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EDITAL CHAMADA PÚBLICA NE 001/2019 - SEDUC

1. PREAMBULO

1.1, Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE
MORADA NOVA, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público, através da Secretaria de Educação.
com sede à Avenida Manoel de Castro, ng 726, Centro. MORADA NOVA, Ceará, inscrita no CNP]/MF sob
o nl* 07.782.811/0001-00, neste ato representado pelo Secretário Municipal de Educação, Sr. Edilson
Santiago de Oliveira, no uso de suas prerrogativas legais e, considerando o disposto na Lei ng 11.326 de
24 de julho de 2006, por meio da modalidade de compra institucional do Programa de Aquisição de
Alimentos (PAA), com dispensa de Licitação com fulcro no art. 17 da Lei nfl 12.512 de 14 de Outubro de
2011, Decreto ng 7.775 de 4 dejulho de 2012, na Resolução do Grupo Gestor do Programa de Aquisição
do Alimentos [GGPAA) ng 50, de 26 de Setembro de 2012. Instrução Normativa ng 2 de 29 de março e
2018 e demais legislações aplicáveis, vem realizar Chamada Pública para Aquisição de Gêneros
alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, destinado ao
atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar/PNAE, de responsabilidade da
Secretaria de Educação, deste Município. Os Grupos Formais/informais deverão apresentar o
Envelope 119 1 contendo a documentação para habilitação e o Envelope ng Z contendo Projeto de
Venda, conforme as especificações contidas neste edital para cadastro, até o dia 11 de Fevereiro de
2019 às 09:00 horas (HORÁRIO LOCAL), na sala da Comissão de licitação, localizada a Avenida Manoel
de Castro ng 726, Centro, MORADA NOVA, Ceará. A abertura dos Envelopes ng 01 e n9 02 será efetuada
na sala de reuniões da Comissão Permanente de Licitação da Prefeito ra do Município de MORADA NOVA,
localizada na Avenida Manoel de Castro ng 726, Centro, às 10:00 horas do dia 11 de Fevereiro de
2018

1.2. DOS ANEXOS

Anexo I - Termo de Referência/Descrição do Objeto;
Anexo ll - Modelo do Projeto de Venda;
Anexo III - Minuta do Contrato;
Anexo IV - Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Município de MORADA
NOVA:
Anexo V - Declaração de atendimento á Lei;
Anexo VI - Declaração de produção da gêneros de produção própria.

, 2. oojisro
2.1, O objeto da presente Chamada Pública é a Aquisição complementar de Gêneros alimentícios
da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, destinado ao atendimento do
Programa Nacional de Alimentação Escolar/PNAE, conforme Lei Federal N” 11.947 de 16 de julho
de 2009. Resolução n° 38 do FNDE de 16/07/2009 alterada pela Resolução n° 04 de OZ/04/2015,
conforme especificações dos Gêneros Alimentícios constantes nn ANEXO I deste edital, que
possibilitarão o preparo dos Projetos de Venda. ^ \_
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3. CONSULTA. DIVULGAÇÃO E ENTREGA DO EDITAL

3.1. O presente Edital estará à disposição dos interessados na Sala da Comissão Permanente de
Licitação da Prefeitura Municipal de MORADA NOVA, sito à Avenida Manoel de Castro ng 726, Centro,
MORADA NOVA, Ceará, no horário das 08:00 ils até às 12:00 Hs.
3.1.1 Os pedidos de informações ou esclarecimentos relativos ao Edital, seus Modelos, Adendos eAnexos
poderão ser solicitados, pelos interessados na Chamada Pública, por escrito, à Comissão Permanente de
Éicitação ou. até 03 [três] dias úteis antes da data estabelecida para a abertura dos envelopes contendo
os documentos de habilitação e o projeto de venda.
3.1.2. Os pedidos de informações ou esclarecimentos de que trata o item anterior poderão ser
encaminhados para a Comissão Permanente de Licitação através do ƒuc-símile n° (88) 3422.1381. ou
através do 2-mail:  mmmm
3.1.3. As respostas aos pedidos de informações ou esclarecimentos recebidos tempestivamente serão
enviadas por escrito a todos os interessados na Chamada Pública, até 02 (Dois) dias úteis antes da
abertura dos envelopes contendo os documentos de habilitação e o Projeto de Venda, sem identificar os
interessados que deram origem à consulta.

4. no'rAçÃo oRçAMcN'rÁRiA
4.1- As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado, correrão por conta das dotações orçamentária
nfl: 0802 12 306 0220 LQ02 - Gestão e Manutenção do Programa Nacional de Alimentação Escolar -
PNAE; elemento de despesa: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo, sub elemento de despesa:
3.3.90.30.07, com recurso diretamente arrecadados ou transferidos da PMMN, consignado no
Orçamento Municipal de 2019.

5. c0NDlÇOEs DE PAR'r|cn=AÇÃo
5.14 Poderão participar os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da presente
contratação que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos, através de
Grupos informais de Agricultores Familiares ou Grupos Formais da Agricultura Familiar e de
Empreendedores Familiares Rurais constituídos em Cooperativas e Associações. Os fornecedores serão
Agricultores Familiares e Empreendedores Familiares Rurais. detentores de Declaração de Aptidão ao
Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - DAF Fisica e/ou juridica, conforme a Lei
da Agricultura Familiar n* 11.326, de 24 de julho de 2006, e enquadrados no Programa Nacional de
Fortalecimento da Agricultura Familiar - PRONAF, organizados em grupos formais e/ou informais,
5.2. Não poderão participar da presente Contratação os Grupos informais de Agricultores Familiares ou
Grupos Formais da Agricultura Familiar e de Empreendedores Familiares Rurais constituídos em
Cooperativas e Associações que tenham sofrido penalidade de suspensão ou declaração de inidoneidade
por parte do Poder Público. '\

6. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO E ENTREGA DOS ENVELOPES
L

6.1. Os interessados em participar da presente Chamada Pública deverão encaminhar os Envelope
01 - Documentos de Habilitação e n* 02 - Projeto de Venda à Comissão de Licitações através do
Setor de Licitações da Prefeitura do Município de MORADA NOVA. localizada naAv 
Castro n^1 726, Centro, até às 09:00 horas do dia 11 de Fevereiro de 2018. A abertur dos E opes
ng 01 e n9 02 será efetuada na sala de reuniões da Comissão Permanente de Licitação eitura do
Municipio de MORADA NOVA, localizada na Avenida Manoel de Castro nfl 726, às 10:00 horas do dia
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6.2. O envelope ni 1 contendo os QQQLIMENTOS DE HABIL] IAÇÂQ deverá ser entregue fechado.
Indevassável, contendo na sua parte externa as seguintes informações:

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NovA
sEcRE'rARIA DE EDUCAÇÃO
CHAMADA PÚBLICA N! 001/2019 - sEDuc
PRoPoNEN'rI-:z
ENDEREÇO:pi

ENVELOPE N* 01 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

6.3. 0 envelope nfl 2 contendo o ERQIEIQ QE VENDA deverá ser entregue fechado, indevassável,
contendo na sua parte externa as seguintes informações:

PREFEITURA MuNIcIPAL DE MDRADA NovA
sEcRErARIA DE EDucAçÃo
cuAMADA PÚBLICA NH om/zo19 - sEDuc
PRoPoNENTEz A
ENDERE‹;oz I
ENvELoPE N» oz - PRo1Ero DE VENDA

6.4. Os envelopes n9. 01 e ng. 02 deverão ser entregues diretamente pelos proponentes.

6.5. Após o recebimento dos envelopes ng 01 e 02, no Setor de Licitações, nenhum documento poderá
ser retirado ou adicionado até a abertura dos envelopes pela Comissão de Licitações.

7. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO

7.1. No Processo de Habilitação; do Fomecedor Individual (não organizado em grupo) deverão
entregar dentro do ENYEI HPE N9 Q1 os documentos relacionados abaixo para serem aval'ados e
aprovados: _

/zI- Prova de Inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF) e RG; L

II - Cópia da DAP Fisica, acompanhado do Extrato da DAP do agricultor familiar participante;

III - Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com D Município de MORADA N
IV).

IV - Declaração de atendimento de requisitos previstos na lei especifica, quando for o caso; e

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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'ãoV - Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de produção prÓpI':'I':I"
relacionada de acordo com o Projeto de Venda a ser apresentado.

7.2. No Processo de Habilitação, os Grupos informais de Agricultores Familiares deverão entregar
dentro do ENVELOPE N" QQ] os documentos relacionados abaixo para serem avaliados e aprovados:

I - Prova de Inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF) e RG;

II - Cópia da DAP Física. acompanhado do Extrato da DAP de cada agricultor familiar participante;

III - Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Município de MORADA NOVA (ANEXO
IV).

IV - Declaração de atendimento de requisitos previstos na lei especifica, quando for o caso; e

V - Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de produção própria.
relacionada de acordo com o Projeto de Venda a ser apresentado.

7.3. No processo de habilitação. os Grupos Formais da Agricultura Familiar e de Empreendedores
Familiares Rurais constituídos em Cooperativas e Associações deverão entregar dentro do
EN1£LQEE_Ní_Q]_ os documentos relacionados abaixo para serem avaliados e aprovados:

I - Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa jurídica (CNPJ):

ll - Cópia da DAP juridica, acompanhado do Extrato da DAP, para associações e cooperativas;

III - Prova de Regularidade de Situação perante o Gestor do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS), da jurisdição da sede ou filial do licitante, devendo o mesmo ter Igualdade de CNP] com os
demais documentos apresentados na comprovação da regularidade fiscal.

IV › Prova de situação regular fiscal perante a Fazenda Nacional (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS
RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO), alterada pela portaria conjunta
RFB/PGFN ng 1.751 de 02/10/2014; encontrada no site: portConjuntaRFBPGFN1821Z014.htm.

V ¬ Cópias do Estatuto e Ata de Posse da atual diretoria da entidade registrada no órgão competente,
acompanhada de cópia do RG e CPF do responsável pela mesma;

VI - Declaração de atendimento de requisitos previstos na lei específica, quando for o caso;

Vll - Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de produção dos
associados/cooperados, relacionada de acordo com o Projeto de Venda a ser apresentado;

VIII- Declaração do seu representante legal de responsabilidade pelo controle do atendimento do limite
individual de venda dos seus cooperados/associados.

7.3. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (envelope n.° 1) poderão ser apresentados em original ou
cópias autenticadas por cartório competente ou por servidor da Administração Pública, medi te o
Original. I
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7-.4. Todos os documentos exigidos deverão estar dentro de seus prazos de validade, inexistindo prazo
de validade nas Certidões, serão aceitas aquelas cujas expedições/emissões não ultrapassem a 90
(noventa) dias da data final para a entrega dos envelopes, salvo disposição contrária especifica em lei.

8. DO PROIETO DE VENDA

8,1. Os Fornecedores Individuais, Grupos lnformais de Agricultores Familiares ou Grupos Formais da
Agricultura Familiar e de Empreendedores Familiares Rurais constituidos em Cooperativas e
Associações deverão apresentar no ENVELOPE ni 2 numa ÚNICA VIA o PROIETO DE VENDA, que
deverá ser elaborado de acordo com 0 Modelo apresentado no ANEXO ll.

8,2. Poderá ser cotada quantidade parcial por item. de acordo com a disponibilidade de fornecimento
do participante e o limite individual de venda do Agricultor Familiar e do Empreendedor Familiar Rural
para a alimentação escolar deverá respeitar o valor máximo de RS 20.000,00 (Vinte mil reais), por
DAP/ano, conforme a nova redação do Art. 24 da Resolução CD/FNDE n.9 38/2009 alterada pelo Art. 32
da Resolução CD/FNDE nf' 4/2015 de 02/O1/2015,

8.3. 0 PROIETO DE VENDA deverá apresentar a descrição detalhada do objeto desta CHAMADA
PÚBLICA, em conformidade com as especificações contidas no ANEXO I, a descrição deve ser firme e
precisa. sem alternativa de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de
um resultado GLOBAL.

8.4. O Preço de Referência será de acordo com o Preço Médio de cada produto descritos no Anexo i, de
acordo com as pesquisas de preços realizadas pelo Setor de Compras na Prefeitura Municipal de
MORADA NOVA.

8.5. Devem constar no Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar o nome, o CPF
e nf? da DAP Física de cada agricultor familiar fornecedor quando se tratar de fornecedor individual ou
Grupo informal, e o CNPJ, DAP JURÍDICA e endereço Jurídica da organização produtiva quando se tratar
de Grupo Formal. _

8.6. O Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para alimentação escolar, tanto
para o Grupo Formal como para o Grupo Informal.

Parágrafo Único: Na ausência ou desconformidade de qualquer desses documentos (HABILITAÇÃO E
PROPOSTA DE VENDA) constatada na abertura dos envelopes, poderá ser concedido abertura de prazo
de 05 [cinco) dias úteis, para regularização, conforme análise da Comissão Julgadora.

9. DO IULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO

9.1. Os documentos de habilitação e os projetos de venda apresentados pelos interessados serão
analisados pela Comissão de Licitações do Municipio de MORADA NOVA.

9.2. Os Envelopes n! 01 contendo os documentos de habilitação e nf' OZ contendo o Projeto de Venda
serão abertos pela Comissão de Licitações na sala de reuniões da Comissão Permanente de Licitação da
Prefeitura do Municipio de MORADA NOVA, localizada na Avenida Manoel de Castro ng 726, Centro, na
data e horário designados.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA <(
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9.3. Na sessão de abertura dos envelopes os interessados poderão ser representados por outras pessoas
através da apresentação de procuração por instrumento público de procuração ou instrumento
particular, com poderes especificos para, além de representar o interessado em todas as etapas/fases
da CHAMADA PÚBLICA, negociara redução de preços, desistir expressamente da intenção de interpor
recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e motivadamente a intenção de
interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão. prestar todos os
esclarecimentos solicitados pela COMISSÃO DE LICITAÇÃO, enfim, praticar todos os demais atos
pertinentes a presente Contratação.

9.4. Os documentos de habilitação e os projetos de venda apresentados serão analisados em uma única
etapa, pela Comissão de Licitação e Conselheiros do Conselho de Alimentação Escolar. que se fizer
presente à sessão, que verificará a conformidade da documentação e dos projetos de venda
apresentados em relação aos requisitos fixados no presente Edital e na legislação vigente.

9.5. O critério de aceitabilidade dos projetos de venda ofertados será o de compatibilidade com as
especificações técnicas estabelecidas e com respeito aos preços I-ixados, conforme o ANEXO I.

9.6. Para seleção, os projetos de habilitados serão divididos em: grupos de projetos de fornecedores
locais, grupo de projetos do território rural, grupo de projetos do estado e grupo de propostas do pais;

9.7. Entre os grupos de projetosf será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção, sendo
elas:

I - O grupo de projetos de fornecedores locais terá prioridade sobre os demais grupos;

ll - O grupo de projetos de fornecedores do território rural terá prioridade sobre o do estado e do Pais;

lll ‹ o grupo de projetos do estado terá prioridade sobre o do Pais.

9.8. E, cada grupo de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para a seleção. sendo elas:

I - Os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e as comunidades
quilombolas, não havendo prioridade entre estes;

ll - Os fornecedores de gêneros alimentícios certificados como orgânicos ou agroecológlcos. segundo a
Lei Federal ng 10.831 de 23 de dezembro de 2013;

ill - Os Grupos Formals [organizações produtivas detentoras de Declaração de Aptidão ao PRONAF -
DAP juridica) sobre os Grupos informais (agricultores familiares, detentores de Declaração de Aptidão
ao PRONAF - DAP fisica, organizados em grupos] e estes sobre os fornecedores individuais (detentores
de DAP fisica).

Parágrafo Único: caso a seleção dos beneficiários não obtenha as quantidades necessárias de produtos
oriundos do grupo de projetos de fornecedores locais, estas deverão ser complementadas com os
projetos dos demais grupos, em acordo com os critérios de seleção e priorização citados nos itens 9.6 e
9.7.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA 2
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10. DA INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS

10.1. Das Decisões proferidas, decorrentes da Presente CHAMADA PÚBLICA, caberá recurso à
autoridade superior no prazo de 05 [Cinco] dias uteis, e contrarrazões no mesmo prazo, conforme Art.
109 da Lei ng. 8.666/93.

11. DAS AMOSTRAS DOS PRODUTOS

11.1. Após a aprovação da Comissão de Licitações com relação ao Projeto de Venda e aos documentos
de habilitação, o proponente classificado deverá como condição para a contratação, apresentar amostra
do produto na Secretaria de Educação, localizada á Secretaria de Educação Básica, localizada à Rua
Sargento de Macedo, nfl 313, Centro, Morada Nova, Ceará. em até 02 (dois) dias uteis após a
divulgação do resultado da classificação das propostas.

11.2. As amostras serão submetidas a análises técnicas e sensoriais, conforme as especificidades de cada
produto, sendo realizadas e coordenadas pela nutricionista responsável e/ou pelo Conselho de
Alimentação Escolar, deste Município, observando-se a legislação pertinente.

11.3. Os produtos alimentícios a serem adquiridos para a clientela do PNAE deverão atender ao disposto
na legislação de alimentos, estabelecida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária/Ministério da
Saúde e pelo Ministério da Agricultura, Pecuária eAbastecimento e demais órgãos fiscalizadores.

11.4. 0 resultado da analise do resultado da aceitabilidade das amostras será publicado em flanelógrafo
oficial da Secretaria de Finanças e na imprensa local [programas em radiodifusão) cm no máximo 05
(cinco) dias após a entrega. _

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

12.1- A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, e pelas disposições constantes na Lei n'1
11.326 de 24 de julho de 2006, por meio da modalidade de compra institucional do Programa de
Aquisição de Alimentos (PAA), com dispensa de Licitação com fulcro no art. 17 da Lei n'1 12.512 de 14
de Outubro de 2011, Decreto ng 7.775 de 04 de Julho de 2012. na Resolução do Grupo Gestor do
Programa de Aquisição de Alimentos (GGPAA) nl* 50, de 26 de Setembro de 2012, Instrução Normativa
ng 2 de 29 de março e 2018 e demais legislações aplicáveis

12.2- Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;

12.3- Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto
contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;

12.4¬ Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente
atestadas pelo Setor Competente.

13- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

«
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13.1›Entregar os produtos objetodo Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos
neste chamamento público e no Termo Contratual;

13.2~ Manter durante toda a duração do contrato. em compatibilidade com as obrigações assumidas.
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste chamamento;

13.3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela
Contratante:

13.4‹ Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência
ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto
contratual.

13.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social. impostos, encargos
sociais. transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis
trabalhistas e especificas do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na
execução contratual.

13.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a scr solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

13.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito
ou em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo
Gestor do Contrato.

13.8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual
cuja conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE.

13.9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou
em desconformídades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua
notificação. ,

13.10 - Remover. às suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações
básicas, e/ou aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento,
providenciando a substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for
entregue oficialmente.

14. DA coN'rRATAÇÃO I.-2 DA VIGÊNCIA D0 CONTRATO

14.1. Após a aprovação das amostras e resolução de possiveis recursos administrativos, para efetivar a
contratação desta CHAMADA PUBLICA a Prefeitura do Município de Morada Nova, prosseguirá com os
em Para fflfmfllíw Hfl 
 e com as resoluções do FNDE citadas neste instrumento. respeitando a ordem
de classificação.
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14.2. O fornecimento dos gêneros alimentícios será autorizado após a assinatura e publicação do
contrato, sendo assim, após a notificação os proponentes selecionados terão o prazo de OS (cinco) dias
úteis para comparecerem na sede do Paço Municipal na sala da Comissão de Licitação, para assinar o
contrato.
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14.3. O prazo acima estabelecido para assinatura do Contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por
igual período, quando solicitado formalmente pelo proponente selecionado, durante o seu transcurso e,
desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração.

14.4. Não sendo assinado o contrato, poderá o órgão licitante convocar a(s) outra(s] proponente(s)
classificada(s). sem prejuízo das sanções previstas na legislação pertinente.

14.5. A entrega dos produtos descritos neste edital serão em conformidade com a necessidade da
Secretaria Municipal de Educação observando os cronogramas constantes nos anexos deste edital.

14.6. Os cronogramas de entrega dos produtos poderão ser readequados de acordo com as necessidades
da Secretaria Municipal de Educação em concordância com os proponentes contratados, sendo
registradas todas as mudanças em anexo aos contratos.

14.7. Os Contratos firmados terão a vigência de até 31 de Dezembro de 2019, podendo ser aditivado nos
casos e formas previstos no art. 57 e incisos da Lei Federal n9 8.666/93 e suas alterações posteriores.

Parágrafo Único: A contratação de cada participante vencedor [formal, informal ou produtor individual)
ficará condicionada ao Laudo de inspeção Técnica emitido por Equipe Técnica da Secretaria de
Agricultura, Pecuária e Recursos Hídricos, comprovando que os mesmos estão aptos a fornecer o(s)
produto(s] a ser(em] contratado(s).

15. DA ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBIETO

15.1. 0(s) objeto(s) desta CHAMADA PÚBLICA será(ão] entregue(s) em perfeita(s) condição[ões) de
consumo, nos exatos termos das contratações levadas a efeito durante a vigência do contrato, sem
qualquer despesa adicional.

15.2. O[s] objeto[s] desta CHAMADA PÚBLICA serão entregue(s) e recebidofs) provisoriamente no
âmbito estabelecido neste Edital e Anexos, levando em consideração o contrato para efeito simultâneo
ou posterior verificação, conforme o caso, da compatibilidade com as especificações pactuadas.
envolvendo a qualidade. quantidade, testes de aceite, perfeita adequação. resultando no recebimento
definitivo, observado o prazo de 24 (vinte e quatro) horas corridos de sua entrega.

15.3. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade do(s) contratado(s). nos termos das
prescrições legais, podendo levar ao cancelamento do contrato. sem prejuizo das sanções previstas
neste Edital e Contrato dele decorrentes.

15.4. O inicio da entrega dos produtos será de acordo com o cronograma previsto no contrato e levando
em consideração o horário normal de expediente dos locais indicados para recebimento.

' 7
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15.5. Serão rejeitados no recebimento os produtos que apresentarem sinais de deterioração ou
embalagem defeituosa ou inadequada. que exponha o produto à contaminação e/ou deterioração, ou
que não permita o perfeito armazenamento do produto.

15.6. A entrega do objeto, quando solicitada. correrá por conta e risco do contratado, e será entregue de
acordo com as necessidades do órgão requisitante, nas sedes funcionais de cada escola.

15.7. No caso de processamento do produto de organização da agricultura familiar por terceiros [e×.:
iorgute), deve existir cm contrato formado entre os agricultores produtores de leite
[associações/cooperativa ou fornecedor individual) e a empresa processadora (terceirizada). A
empresa deverá manter todos os registros com o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento
(MAPA), ANVISA, registro estadual e municipal, quando necessários em relação ao produto processado.
15.7.1. A embalagem deverá trazer explicitamente informações legais da empresa beneficiadora.
inclusive os registros sanitários (SIM). assim como indicar que o
produto é originado da cooperativa ou associação de agricultores familiares com dados de identifiquem
o empreendimento, tais como: CNPJ, nome, endereço, dentre outras informações.

15.8. As carnes deverão ser entregues totalmente congeladas e devem vim acompanhadas do
comprovante do abate que deverá ser realizado no abatedouro público municipal de Morada Nova,

16. DO PREÇO, DO PAGAMENTO E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO - FINANCEIRO DO CONTRATO

16.1. Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas. fretes, seguros, deslocamentos de pessoal,
custos, e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento, inclusive a margem de
lucro.

16.2. 0 prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da
Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.

16.3. O pagamento somente será efetuado após o atesta, pelo servidor competente, da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.
16.3.1. O atesto fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os produtos efetivamente entregues.

16.4. llavendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente
até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento
iniciar›se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
Contratante. ,

16.5. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
16.5.1. Não produziu os resultados acordados;
16.51. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima
exigida;
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16.6. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das corlidifges
de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.

16.7. 0 pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito. mediante depósito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancario indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto
na legislação vigente.

16.8. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

16.9. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

16.10 - Ocorrendo atraso no pagamento. desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma
forma, para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na
variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade interna (IGP-Di), divulgado pela Fundação Getúlio
Vargas. no periodo compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento. adotando-se o critério
"pró-rata temporis" para as atualizações nos subperiodos inferiores a 30(trinta] dias.

16.11 › Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vinculos deste Contrato por
esgotamento do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
16.12› Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores
decorrentes de indenizações ou de multas eventualmente registradas.

16.13 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências
incalculáveis. retardadores ou impeditivos da execução do ajustado. ou ainda. em caso de força maior,
caso fortuito ou fato do principe, configurando álea econômica extraordinária e extra contratual, poderá,
mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a
retribuição da Administração para a justa remuneração dos produtos, objetivando a manutenção do
equilibrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, ll, alinea d, da Lei Federal nfl.
8.666/93, alterada e consolidada.

17. DAs ALTERAÇÕES E DA riscAi.|zAÇÃo Do coN1'RA1'0
17.1- A CONTRATADA Fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou
supressões no quantitativo do objeto contratado, até D limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no § 1”, art. 65, da Lei no 8.666/93 e suas alterações
posteriores. _

17.2 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em
registro próprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à
regularização de falhas ou defeitos observados.

17.3 - A fiscalização não exclui ne`m reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante ter iros,
por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vicios redibit ` na
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ocorrência desta. não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 70 da Lei Federal ni* 8.666/93 e suas alterações.

17.4 - 0 representante da Administração anotarã em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia. mês e ano, bem como o nome dos funcionários à
regularização eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

18. DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS

18.1. O Contratado que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta de preços, não assinar
o termo de contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame.
ensejar o retardamento da execução do fornecimento, não mantiver a proposta. falhar ou fraudar na
execução do fornecimento, comportar›se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de
licitar e contratar com o Municipio de Morada Nova/CE e será descredenciado no Cadastro de
Fornecedores do Municipio de Morada Nova/CE pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuizo de
aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais:
i. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de:
a) Recusar em celebrar o termo de contrato dela decorrente quando regularmente convocado;
b) Apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c) Não manter a proposta;
d) Fraudar na execução do contrato;
e) Comportar-se de modo inidôneo;
Ii. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento] por dia de atraso na entrega de qualquer objeto
contratual solicitado, contados do recebimento da ordem de compra no endereço constante do cadastro
de fornecedores ou do termo contratual, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor da compra.
caso seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso de retardamento na execução da entrega dos bens;
ill. Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da compra, na hipótese de atraso superior
a 30 (trinta) dias no fornecimento do bem requisitado;
18.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao
desenvolvimento do fornecimento/entrega dos bens, às atividades do Municipio de Morada Nova /CE,
desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do contratado(a)
de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, no contrato ou em outros documentos que o
complementam, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas. sem prejuizo das demais
sanções previstas na Lei n1.8.666/93. alterada e consolidada, e na Lei ng. 10.520/02, as seguintes penas:
a] Advertência;
b) Multa de 1% (um por cento) ate' 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição. ou do valor
global máximo da ata ou do contrato, conforme o caso;
18.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao tesouro municipal no prazo de 05 [cinco] dias a
contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal- DAM.
183.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado. será automaticamente descontado do pagamento
aque o contratado[a) fazer jus. _
18.32. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do contratado(a), o valor devido será cobrado
administrativamente ou inscrito como divida ativa do municipio e cobrado mediante processo de
execução fiscal, com os encargos correspondentes.
18.4. O fornecedor beneficiário da ata terá o registro de seu preço cancelado quando:
18.4-.1. Descumprir as condições do contrato.
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18.41. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido
pela Administração, sem justificativa aceitável.
18.43. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles
praticados no mercado.
18.45. Tiver presentes razões de interesse público.
18.5. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo
administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório.
18.5.1. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa,
garantidos os seguintes prazos de defesa:
a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa, advertência e cancelamento do
registro do preço:
b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o Municipio de Morada
Nova/CE e descredenciamento no Cadastro de Fornecedores do Municipio de Morada Nova/CE.
18.52. Para todo ato inconveniente ou ilícito que tenha indicio de causar dano, ou prejuizo ao Município
de Morada Nova/CE ou erário deverá inaugurar um procedimento administrativo de apuração dos fatos.
Os casos ocorridos durante os procedimentos licitatórios serão comunicados oficialmente e,
devidamente instruído pela autoridade competente à Procuradoria Geral do Municipio de Morada
Nova/CE para apuração.
18.6 - Para aplicação das sanções previstas neste tópico o[a) contratado(a) será submetida a processo
administrativo para apuração dos fatos, garantidos sempre os direitos prévios da citação, da ampla
defesa e do contraditório, assegurados pela Constituição Federal de 1.988.

19~ DAS RESCISÕES CONTRATUAIS

19.1 - A rescisão contratual poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII
do art. 78 da Lei Federal n* 8.666/93;
b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração;
c) Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei ng 8.666/93, sem que haja culpa
do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuizos regulamentares comprovados, quando os houver
sofrido.

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

20.1. A participação do proponente a presente Chamada Pública, pressupõe a aceitação pelo mesmo, das
condições estipuladas deste Edital.

20.2. Caso o proponente selecionado não proceda à assinatura do contrato no prazo previsto após a
notificação pela Prefeitura, decairá direito de preferência à contratação, além de se sujeitar as demais
sanções pertinentes.

20.3. O inicio das entregas dos gêneros alimentlcios será imediatamente após o recebimento da ordem
de compra, expedida pela Divisão de Compras da Prefeitura de MORADA NOVA em concordância com
os prazos estabelecidos nos cronogramas fixados.

20.4. Na contagem dos prazos estabelecidos nesta CHAMADA PÚBLICA, excluir-se-á o dia d Inicio e
incluir-se‹á o do vencimento e considerar-se-ão os dias consecutivos. exceto quando for e li i mente

~¬\FREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO, N'. 725 - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA» CEP 62940300 K

CNPJ 07.782 840/0001-DO -CGF 05.920.171-4. E~MÁ|L: |í0¡taca0mrl@fluIIOok.¡:om.br

\ ' /

‹il@~l/I.



/

$ii_lQÊ_j
”"1rmraii@f*'$ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

disposto em contrário. Só se iniciam e vencem prazos referidos neste artigo em dia de expediente no
órgão ou entidade.

20.5. Não havendo expediente no órgão credenciador ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente
que impeça a realização da abertura dos envelopes na data marcada, a sessão será automaticamente
transferida para o 12 (primeiro) dia útil subseqüente, no horário e local estabelecidos neste EDITAL,
desde que não haja comunicação oficial da PREFEITURA em sentido contrário.

20.6. É facultada à Autoridade Competente, em qualquer fase deste chamamento público, a promoção
de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão
posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

20.7. O(A) Contratado(a) ficará responsável por quaisquer danos que venha a causar a terceiros ou ao
patrimônio da Entidade deste credenciamento, reparando às suas custas os mesmos. durante a execução
dos serviços contratados. sem que Ihe caiba nenhuma indenização por parte da Entidade deste
chamamento.

20.8. É vedado ao servidor dos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, inclusive
Fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público, participar como proponente, direta ou
indiretamente, por si ou por interposta pessoa, do presente processo de chamamento público;

20.9. A documentação apresentada para fins de habilitação fará parte dos autos deste credenciamento
e não será devolvida ao credenciado;

20.10. Anular ou revogar. no todo ou em parte, o presente chamamento público, a qualquer tempo, desde
que ocorrentes as hipóteses de ilegalidade ou interesse público, dando ciência aos interessados;

20.11. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da
proponente. desde que possiveis a exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua qualificação.
durante a realização de sessão pública da CHAMADA PUBLICA.

20.12. As proponentes assumem os custos para a preparação e apresentação de suas propostas, sendo
que o órgão credenciador não se responsabilizará. em qualquer hipótese, por estas despesas,
independentemente da condução ou do resultado da CHAMADA PÚBLICA.

20.13. OS CONTRATADOS ol:irigam~se a manter, durante a vigência deste Contrato, todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas no Edital da Chamada Pública.

20.14. O Contrato decorrente da presente CHAMADA PÚBLICA não poderá ser objeto de cessão ou
transferencia. no todo ou em parte. a não ser com prévio e expresso consentimento da Administração
Pública Municipal.

20.15. Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores, sujeitar-se-á às
penalidades previstas na legislação.

20.16. Cópias do Edital e anexos serão fornecidas na sala da Comissão de Licitação, no horário de
expediente desta Prefeitura, ou através do site: wy¡M.tce.ce.goy.h¡. |\i

.\
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_ 21 - DO FORO

21.1- Fica eleito o foro da Comarca de Morada Nova, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa,
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Morada Nova - Ceará, 16 de janeiro de 2019.

\ \ ¬
Edilso › Olx' ' Çi _l` Ii - lVEll'2

Secretári lv caç o Básica
H PREFEITURA MUN IPAI. DE ORADA NOVA

PREEFEITURÁ MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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OBIETO
Aquisição complementar de Gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar
Rural, destinado ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar/PNAE, conforme Lei
Federal N” 11.947 de 16 de julho de 2009, Resolução n° 38 dn FNDE de 16/07/2009 alterada pela
Resolução n° 04 de 02/04/2015.

IUSTIFICATIVA
Anualmente a administração necessita adquirir gêneros alimentícios para atendimento da Resolução n°
38 de 16 de julho de 2009 do FNDE, buscando garantir aos alunos matriculados na rede pública de
educação do municipio de MORADA NOVA uma alimentação adequada. A referida aquisição deverá ser
procedida através de processo licitatório, por força do artigo 99, § 39, inciso l da supracitada resolução
e da Lei Federal n! 8.666/93 e alterações posteriores.

O Programa de Alimentação Escolar- PNAE, desenvolvida pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da
Educação - FNDE, tem como objetivo suprir as necessidades alimentares e nutricionais dos alunos.
promovendo, consequentemente, os bons hábitos alimentares. Dessa forma, o PNAE contribui o
crescimento e o desenvolvimento das crianças e para redução dos indices de evasão escolar. além de
fomentar a economia local e possibilidade o efetivo controle social.

Para que esse objetivo seja alcançado na sua plenitude, faz~se necessário o estabelecimento de medida
destinadas à otimização do pleno fornecimento da alimentação escolar aos alunos da Rede Municipal
Pública Municipal e MORADA NOVA, bem como ao cumprimento do que determina a legislação que rege
o PNAE.

Uma dessas medidas è a aquisição de gêneros alimentícios perecíveis e não perecíveis a fim de garantir
o fornecimento da alimentação escolar aos alunos atendidos pela rede pública de ensino composta de:
Creches, Ensino Infantil, Pré-escolar, Ensino Fundamental, Educação de jovens e Adultos e 0 Programa
Brasil Alfabetizado, atendendo o que recomenda a Resolução/FNDE/CD/Ni' 26 de 17 de junho de 2013.

A Fim de oferecer uma refeição de qualidade, o cardápio de alimentação escolar do municipio de
MORADA NOVA é elaborado por uma equipe de nutricionistas, levando em conta hábitos alimentares
próprios da região, bem como a qualidade de calorias necessárias, conforme cardápio em anexo.

Diante do exposto, é necessário que se proceda um procedimento de Chamamento Público fim de
viabilizar a aquisição de alimentos que compõem o cardápio da alimentação da Rede Públi/cii d_ Ensino
do município de MORADA NOVA, através das resoluções pertinentes. *

oojmvo _ \
Elaboramos o presente Termo, para que no procedimento legal, seja efetuada a seleção de sta
mais vantajosa para a Administração Pública Municipal, tendo por finalidadqídeliiiipel ue
norteiam a contratação de fornecimento parcelado de Gêneros Alimentícios. visando à formação de

Pasersrruaâ MuN|cn=AL os Monâna Nova
AV. MANOEL CASTRO, N". 725- CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP 62940.00!!

CNPJ 07.7B2.04DID001‹00 - CGF 05.920.171-4. E-MAIL: Iicii¡c¡omn@outlook.com.hr
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futura contratação, para atender as necessidades dos Programas desenvolvidos pela Secretaría de
Educacão. `

Proporcionar à clientela do servico público de educação a oferta da refeição necessária à permanência
do aluno na sala de aula no turno de ensino, de forma a mantê-lo na escola neste período.

Promover uma refeição de qualidade atendendo aos princípios legais regedores da matéria.

Utilizar adequadamente os recursos destinados à efetivação dos mecanismos de promoção da educação
em nosso município.

ESPECIFICOES DOS ITENS

ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS UND. QTE.
PNAC

QTE.
PNAP

QTE.
BIA

QTE.
PNAF

QTE. + QTE.
EDU. TDTAL

01.

AEÓEDRA - 'I'AMANI~Io Memo.
DE 1' QUALIDADE, CDM
coLoRAçAo E SAEDR
cARAc'I'I:RísTIco DA
VARIEDADE. SEM DANOS
MEcÃNIcos ou LEsDEs
cAusADAs PDE I:oENcAs E/ou
ATAQUE DE INsE-ros.

KG 500 500 1.000 2.000

02.

ARRoz ERANED - Aimoz
I>oLIDo TIPO 1, Louco. FINO.
LIVRE DE IMI›uRH7.As.
UMIDADE. EMEALAGEM
PRIMÁRIA SACD DE
I>oLIE'I'ILENo ATÓXICO
coNTENDo INEDRMAÇDES
NUTRICIONAIS. PRAZO DE
VALIDADE, (MÍNIMO DE s
MESES), NÚMERO DE LDTE.
PESO LÍQUIDO DE 1 'I‹c..
EMBALAGEM SECUNDÁRIA.
EMEALADO EM FARDD DE 30 KG.

KG 1.000 1.000 2,000 4.000

03.

EANANA I›AcovAM ou PRA1-A -
IN NA-ruim, PRIMEIRA
QUALIDADE, Pon
AMADuREcER/vERnE, I=Eso
MÉDID ónc, cAscA INTEGRA.
FIRME. INTAÇTA. ISENTA DE
I.I:soEs I=ísIcAs ou MEEÃNIEAS.
PEREURAÇÓES E coRrEs.
su|IDAI>Es. PAIzAsI'rAs. E
LARvAs, AcoNDIcIoNADo EM
CAIXA COM 15 KG.

KG 2.000 2.000 500 3.000 7.500

04.

BATATA DocE - IN NATURA,
PRIMEIRA QUALIDADE, ERANcA
ou Roxa, TAMANHO MEI:Io.
INTEGRA. FIRME. INTACTA,
IsENzI'A DE LESÕES FÍSICAS ou
MECANICAS, I=EREuRA‹;oEs E
coRTEs, sIIIIDAI›Es, I>AEAsI'rAs
E LARvAs, /IcoNDIcIoNADA EM

KG 800 BDO 400 1.500 3.500

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVÀ
AV, MANOEL CASTRO, N”. 725- CENTRO - MORADA NOVÁ - CEARA- CEP 52940000 * r \
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SACOS PLASTICOS PESANDO 5
KG.
BEBIDA LÁCTEA - FORMULADA
A PARTIR D_E LEITE INTEGRAL,
SORO LAcTEo. AÇUCAR
CRISTAL, POLPA DE FRUTAS,
PODENDO CONTER
ESPESSANTE. EMEALADEM
PLÁSTICA DE 1 LITRO.
ROTULAOEM CONTENDO NOME
DO FORNECEDOR.
INFORMACOES NUTRICIONAIS,
DATA DE FAERICAÇAO, DATA DE
VALIDADE (MÍNIMA DE 30
DIAS).

I. 1.000 1.500 2.500

BOLO DE MACAXEIRA -
FAI-IRICADO COM FARINHA DE
TRICO. AÇÚCAR
MAROARINA/MANTEIDA, LEITE,
MACAXEIRA, ovos. AÇÚCAR
EMBALADOS EM SACO PLASTICO
TRANSPARENTE, CDNTENDO
ETIQUETA COM As SEGUINTES
INFDRMAçOESz IDENTIFICAÇÃO
Do PRODUTOR. INFORMAÇOES
NUTRICIONAIS. DATA DE
VALIDADE (MINIMO DE 3 DIAS),
PESO LÍQUIDO 1 A 2 Ko.

K0 500 1,000 1.500

BOLO DE BATATA ¬ FABRICADO
COM FARINHA DE TRIGO.
AÇÚCAR.
MARCARINA/MANTEIGA. LEITE.
BATATA. ovos. AÇÚCAR.
EMEALADOS EM SACO PLÁSTICO
TRANSPARENTE, CONTENDO
ETIQUETA COM AS SEGUINTES
INFORMAçÓESz IDENTIFICAÇÃO
DO PRODUTOR. INFORMAÇOES
NUTRICIONAIS, DATA DE
VALIDADE (MINIMO DE 3 DIAS),
PESO LIQIIIDO 1 A2 KG.

KG 500 1.000 1.500

CARNE EOVINA MOIDA 11 -
CONCELADA, SEM PELE, SEM
SEEO, NERvuIm ou PELANCA.
No MÁXIMO 15% DE GORDURA
SEM PONTAS E ABAS,
EMRAIADA EM SACOLA
PLASTICA, CONTI-INDO: DATA DO
AEATE. PRAZO DE VALIDADE
(MINIMO DE ao DIAS A PARTIR
DA DATA DE ENTREGA).
IDENTIFICAÇÃO 'Do
FORNECEDOR E ORIGEM DO
AEATEDDURO, INFORMAÇOES
NUTRICIONAIS DO PRODUTO; NE
DO REGISTRO DO SIM.

KG 1.500 1.500 3.000 6.000

CARNE BOVINA 2! - MúSCuLO
SEM Osso CONCELADA EM
PEÇAS. SEM PELE, SEM SEBO.

KG 1.500 1.500 2,000 5.000

\
PREEFEITURÁ MUNICIPAL DE MORADA NOVA

AV. MANOEL CASTRO, N". 125 - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP G2940.000
CNPJ 07.782.B40IOD01~00 - CGF 0S.920.171›¡, EMAIL: IÍciLncaomn@Ou!Io0k.cDm.br
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"'”¿›zID›fl“"NERVURA ou PELANCA, No

MÁXIMO 15% DE GORDURA.
SEM PONTAS E ABAS.
EMEALADA EM SACO
TRANSPARENTE. PENSANDO 1 A
2 I‹G. A EMEALAGEM DEVE
CONTER ETIQUETA CONTENDO:
DATA DO AEATE, PRAZO DE
VALIDADE (MINIMO DE 30 DIAS
A PARTIR DA DATA DE
ENTREGA), IDENTIFICAÇÃO DO
FORNECEDOR E ORIGEM _Do
AEATEDOURO, INFORMAÇOES
NUTRICIONAIS DO PRODUTO, NR
DO REGISTRO DO SIM.
CARNE BOVINA DIANTEIRA
COM OSSO - CONGELADA, COM
MÉDIO TEOR DE GORDURA DE
BOA QUALIDADE. EMBALADA
EM SACO TRANSPARENTE,
PENSANDO 1 A Z KG. A
EMBALAGEM DEVE CONTER
ETIQUETA CONTENDO: DATA D0
AEATE. PRAZO DE VALIDADE
(MINIMO DE 30 DIAS A PARTIR
DA DATA DE ENTREGA).
IDENTIFICAÇÃO DO
FORNECEDOR E ORIGEM DO
AEATEDOURO, INFORMAÇÕES
NUTRICIONAIS D0 PRODUTO. NP
DO REGISTRO DO SIM.

KG 1.000 3.000 4.000

CARNE SUINA - LOMBO. SEM
Osso A PEÇA INTEIRA.
CONGELADA, ASPECTO
PROPRIO, NÃO AMOLECID0 E
NEM PEGAIOSA. COR PRÓPRIA
SEM MANCHAS ESVERDEADA,
CHEIRO E SAEOR PROPRIO. COM
AUSENCIA DE SUIIDADES.
PARASITOS IARVAS EMEALADA
EM SACO TRANSPARENTE.
PESANDO 1 A 2 I‹G.' A
EMBALAGEM DEVE CONTER
ETIQUETA coNTENDOz DATA DO
AEATE, PRAZO DE VALIDADE
(MINIMO DE ao DIAS A PARTIR
DA DATA DE ENTREGA).
IDENTIFICAÇÃO DO
FORNECEDOR E ORIGEM Do
ADATEDOURO. INFORMAÇOES
NUTRICIONAIS DO PRODUTO, Nfi
DO REGISTRO DO SIM. E

KG 500 3.000 3.500

CHEIRO VERDE - IN NATURA,
PRIMEIRA QUALIDADE,
ASPECTO DE FOLHAS NOVAS.
LIVRE DE IMPUREZAS.
SUIIDADES E DE
CONTAMINAÇÃO. MOLHOS DE
APROXIMADAMENTE 150 A200

MOLHO 400 400 200 1.000 1.800

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO, N'. 726 - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP 62010000

CNPJ 07 782 840/0001-00 - CGF 06 920171-4 E-MAIL II¡:Itzir:i0rnn@outlm:k com br\ '*/ </
`\_.í
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GRAMAS. A SEREM ENTREGUES
DENTRO DE SACUS
TRANSPARENTES.
EEIIÃO DE coRDA ~ FEIIÃO
Novo, oDoR E coLoRAçÃo
EARACTERÍSTICOS. LIVRE ' DE
INSETOS E SUIIDADES EM
EMBALAGEM PLÁSTICAS
TRANSPARENTES coM
ETIQuErA coN'rENIm
INFORMAÇOES NUTRICIONAIS.
PRAZO DE VAIJDADE. (MINIMO
DE s MESES), NÚMERO DE LOTE.
PEso LIQuIuo DE 1 I‹G.
EMBALAGEM SECUNDÁRIA.
FARDO DE 30 KG.

B00 800 400 2.000 4.000

ERANGG CAIPIRA › RESERIADG.
ARMAzENAuo EM EMBALAGEM
PI.AsTIcAs TRANSPARENTE DE
1AzQuILos.EvIscERAnossEM
ALTERAÇÕES vIsuAIs DE coR
TEXTURA E oI:oR. A
EMBALAGEM DEVE GGNTER
ETIQUETA coNTENnoz DADOS
no EoRNEcEIaoR, DATA no
AEATE, PRAZO DE VALIDADE
(MINIMO EE 6 MESES A PARTIR
DA DATA DE ENTREGA),
INFORMAÇOES NuTRIr:IoNAIs
no PRoI:uTo. NP no REGISTRO
DO SIM.

1.000 4.000 5.000

GOIABA - DE PRIMEIRA. POR
AMADURECER, ASPECTO E
CHEIROS PRÓPRIOS. TAMANHO
E COLORAÇÃO UNIFORMES. COM
POLP/I FIRME E INT/\CTA, SEM
DANOS FÍSICOS. MECÂNICOSOU
ORIUNDOS DE TRANSPORTE.
LIVRE DE SUJIDADES E SEM
PRESENÇA DE FUNGDS OU
PRAGAS AGRICOLAS.
EMBALADAS EM SACOS
TRANSPARENTES COM PESO DE
5 KG.

1.000 1.000 2.000 4.000

MANGA- IN NATURA, PRIMEIRA
QUALIDADE. PGR
AMAI›uREcER/VERDE, Paso
MÉDIG sono A 1I‹G. cAscA
ÍNTEGRA. FIRME. INTACTA.
IsENTA us LEsÓEs Físrc/Is ou
MEcANIcAs, PEREURAÇÓES E
coRTEs. suIIDAnEs. PARAsITAs
E LARVAS AcoNI›IcIoNAr›n EM
cAIxAS PLÁs"rICAS COM 15 KG.

500 1.000 2.000 3.500

MACAXEIRA (DESCASCADA) -
MAGAXEIRA SELECIONÁDA.
LAVADA/ I-IIGIENIzAoA,
I›EscAs‹:AuA E coRTAnA 'EM
CUBOS. EMBALADA A VÁCIIO,

500 500 1.000 2.000

EREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO. N”. 726 - CENTRO - MORADA NDVA - CEARA- CEP 52940.00!!
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RÓTULO COM INFORMACOES DO
FORNECEDOR. INFORMAÇÕES
NUTRICIONAIB. DATA DE
VALIDADE [MINIMA 30 DIAS) DE
5K(¡. '
MEL DE AEELIIA - IN NATURA,
PRIMEIRA QUALIDADE.
ASPECTO E COLORAÇÃO
ADEQUADos, LIVRE DE
CRISTALIZAÇÃO. EMBALADOS
DE FORMA INDIVIDUAL EM
sAcI~IEs DE PLASTICO
TRANsI=ARENTE PEsANDO 5
GRAMAS. EMBALAGEM
SECUNDÁRIA CONTENDO
INFORMACOES NUTRICIONAIS.
DATA DO ENVAZE, DATA DE
VALIDADE [MÍNIMA DE, 3
MEsEs1,sELO DO SIM.

KG 300 700 1.000

MILHO VERDE (EsPIGA
DESCASCADA) - DE PRIMEIRA,
ASPECTO E CHEIROS FRÓPRIOS,
TAMANHO E COLORAÇÃO
UNIFORMES, sEM DANOS
FÍSICOS. MECÃNICOS ou
ORIUNDOS DE TRANSPORTE.
LIVRE DE sU1IDADEs E sEM
PREsENCA DE FUNGOS ou
PRAGAS AGRICOLAS,
EMEALADAS A VACUO COM
PESO DE 1I‹G, CONTENDO NA
ETIQUETA As INFORMACOES
NUTRICIONAIS. DATA DE
VALIDADE, INFORMACAO DO
FORNECEDOR. '

KG 1.000 2.000 3.000

ovos DE GALINI-IA CAIPIRA ‹
NOVO, CASCA INTEGRA, SEM
RACIIADURAS. EMBALAGEM
PRIMÁRIA BANDEJA DE
FAPELÃO COBERTA COM FILME
PLÁSTICO TRANSPARENTE
CONTENDO ETIQUETA COM
IDENTIFICAÇÃO D0
FORNECEDOR, DATA IDE
FABRICAÇÃO, VALIDADE
(MINIMO 21 DIAS), NUMERO DE
LOTE, INFORMAÇÃO
NUTRICIONAL. BANDEJA CDM 15
UNIDADES.

BANDEJA 1.000 L500 5.000 8.000

PIMENTÃO VERDE - 1-
OUALIDADI5, INTEGRos E
FREsCos, COM GASCA SA sEM
RuPTuRAs. ACONDICIONADOS
EM SACOS DE POLIETILENO,
ETIQUETA DE PESAGEM.
UNIDADE1 I‹G

KG 300 300 1.000 1.800

PIMENTA DE CHEIRO -IN
NATURA.1¡ QUALIDADE,
ÍNTEGRAS E FRESCA COM

KG 100 100 250 .suo

\
PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVAAv. MANOEL cAsTRo, N°.12s - CENTRO - MORADA NOVA - GEARA- :EP sz94a.oon

CNP.: o1.1IIz.B4n/DOG1-oo - cGI= os.E2o.111-4. E-MAIL; IIzIzz¢zz.mn@=u‹|I›z›R.=‹›m.br

¬. . \_`
\ .

\

O//-¬

za4%

<I~



f \

\

se EB lie/,

@Es1'ADo Do cEARA '
PREi=E|TuRA |v|uN|c|PA|_ DE MORADA NovA ""'f=i‹M°““

CASCA SÁ. SEM RUPTURAS.
AcoNDicioNADAs EM sAcos
DE roi.iETn.ENn, E1-iQuErA DE
i=EsAcEM,EMEA1.AoEM DE
soco.
i›o|.i›A DE rnurAs - sAEoiu:s
DivEi1sos› Potim DE FRUTA
coNoE|.ADA. isENTA DE
coNTAMiNAçÃo,
AcoNDicioNADA EM sAr.o
Pi.Ás'nco DE PouETiLENo
PEsANoo 1 Ko, coNrENDo
imousm coM iNroRMA‹;oEs
Do Paoouroe. Númsno Do
REcis'rRo Do MAPA,
iNroizMAçÀo Nu'riuc|oNAL.
DATA DE FABRICAÇÃO,
VALIDADE (MINIMO os MESES]
oueno coAuio ›
iNcitEDiENTEsz ums DE VACA
PAsrEuRizADo, coAi.i-io
eovmo, sAi. E ctoišizrtâ DE
cAi.cio. EMEALADD v cuo
EM PEçAs DE 1 Ko, coM izoruco KG 15° 20° 10° 30° 75°
coNTENoo iNi=oRMAcõEs Do
mzoouroiz, iNroi‹MAçoEs
Ntmuciowms, DATA iDE
vAuDADE‹MiNiMADE1D|As1.

23. KG 2.000 2.000 1.000 3.000 8.000

24.

OBSERVAÇÕES GERAIS PARA 0 FORNECIMENTO DOS PRODUTOS:

1. O limite individual de venda do Agricultor Familiar e do Empreendedor Familiar Rural para a
alimentação escolar deverá respeitar o valor máximo de R$ 20.000,00 [Vinte mil reais), por DAP/ano,
conforme a nova redação do Art. 24 da Resolução CD/FNDE n.'2 38/2009 alterada pelo Art. 29 da
Resolução CD/FNDE nfi 25/2012.

2. Nos preços de referência da planilha acima estão incluidas as despesas com frete, recursos humanos
e materiais, assim como com os encargos Fiscais, sociais, comerciais. trabalhistas e previdenciários e
quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes da presente
contratação.

3. No caso de processamento do produto de organização da agricultura familiar por terceiros (ex.:
iorgute]. deve existir cm contrato formado entre os agricultores produtores de leite
(associações/cooperativa ou fornecedor individual) e a empresa processadora (terceirizada). A
empresa deverá manter todos os registros com o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento
(MAPA), ANVISA, registro estadual e municipal, quando necessários em relação ao produto processado.
3.1. A embalagem deverá trazer explicitamente informações legais da empresa beneficiadora, inclusive
os registros sanitários (SIM), assim como indicar que o produto é
originado da cooperativa ou associação de agricultores familiares com dados de identifiquem o
empreendimento, tais como: CNPJ, nome, endereço, dentre outras informações.

4. As carnes deverão ser entregues totalmente congeladas e devem vim acompanhadas do cotäpr \ ante
do abate que deverá ser realizado no abatedouro público municipal de Morada Nova. A. \ .

\PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVÀ l

ä 94»
a

' r ri._lQ.
s*

ÀV. MANOEL CASTRO, N”. 123 > CENTRO - MORÀDA NOVA - CEARA- CEP 52940300 ` \À \ `
CNPJ 07.782.840/0001-00 - CGF 0G.920.171~l. E-MÀIL: IÍI:¡tfl|:B0m|1@0ul|00k.cnm.l;r

J



f

Es1'ADo Do cEARÁ EEÀLIH-
|=RE|=En'uRA |v|uN|c|PAi. DE MQRADA NovA _ Ô

'””fa:iaiê°1""`CONTRATAÇÃO E DA vi‹;ÊNciA Do coN'rRAToz

Após a aprovação das amostras e resolução de possíveis recursos administrativos, para efetivar a
contratação desta CHAMADA PÚBLICA a Prefeitura do Municipio de Morada Nova, prosseguirá com os
atos para formalizar aflulsicãu através do processo de Dispensa de Llcitacão da acordo com o art.
12 da Lei 1z,§12zZ011 e com as resoluções do FNDE citadas nesta instrumento, respeitando a ordem
de classificação.

O fornecimento dos gêneros alimentícios será autorizado após a assinatura e publicação do contrato,
sendo assim. após a notificação os proponentes selecionados terão o prazo de 05 (cinco) dias úteis para
comparecerem na sede da Secretaria de Finanças na sala da Comissão de Licitação, para assinar o
contrato.

O prazo acima estabelecido para assinatura do Contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual
periodo, quando solicitado formal-mente pelo proponente selecionado, durante o seu transcurso e, desde
que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração.

Não sendo assinado o contrato, poderá o órgão licitante convocar a(s) outra(s) proponente(s]
classificada(s], sem prejuizo das sanções previstas na legislação pertinente.

A entrega dos produtos descritos neste edital serão em conformidade com a necessidade da Secretaria
Municipal de Educação observando os cronogramas constantes nos anexos deste edital.

Os cronogramas de entrega dos produtos poderão ser readequados de acordo com as necessidades da
Secretaria Municipal de Educação em concordância com os proponentes contratados, sendo registradas
todas as mudanças em anexo aos contratos.

Os Contratos firmados terão a vigência de até 31 de Dezembro de 2018, podendo ser aditivado nos casos
e formas previstos no art. 57 e incisos da Lei Federal n* 8.666/93 e suas alterações posteriores.

Parágrafo Único: A contratação de cada participante vencedor (formal, informal ou produtor individual)
ficará condicionada ao Laudo de Inspeção Técnica emitido por Equipe Tecnica da Secretaria de
Agricultura, Pecuária e Recursos Hídricos, comprovando que os mesmos estão aptos a fornecer o(s)
produtofs) a ser[em) contratado(s).

DO PREÇO, DO PAGAMENTO E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO - FINANCEIRO DO CONTRATO

Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas. fretes, seguros, deslocamentos de pessoal,
custos. e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento, inclusive a margem de
lucro.

O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias. contados a partir da data da apresentação da Nota
Fiscal/Fatura pela Contratada.

O pagamento somente será efetuado após o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fisc /Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues. '\

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA ,
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O atesto fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os produtos efetivamente entregues.

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação. ou.
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
apos a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo
das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
Não produziu os resultados acordados;
Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima exigida;

Antes do pagamento. a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso. autenticado e juntado ao processo de
pagamento.

O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto
na legislação vigente.

Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada,
que porventura não tenha sido acordada no contrato.

Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma.
para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na
variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-Dl), divulgado pela Fundação Getúlio
Vargas, no periodo compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério
"pró-rata temporis" para as atualizações nos subperiodos inferiores a 3U(trinta) dias.

Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento do
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.

Serão descontados de (forma integral ou parcelada] sobre o valor da fatura. os valores decorrentes de
indenizações ou de multas eventualmente registradas.

Na hipótese de sobrevirem fatos irnprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis,
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou
fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extra contratual, poderá, mediante
procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da
Administração para a justa remuneração dos produtos, objetivando a manutenção do equilíbrio
econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, ll, alínea d, da Lei Federal n'1. 8.666/93,
alterada e consolidada, .
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DAS ALTERAÇÕES E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

A CONTRATADA tica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressães
no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% [vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do Contrato, conform_e o disposto no § 1“, art. 65. da Lei no 8.666/93 e suas alterações
posteriores.

A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será designado
representante para acompanhare fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em registro
próprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à
regularização de falhas ou defeitos observados,

A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada. inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 70 da Lei Federal ng 8.666/93 e suas alterações.

O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com
a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à regularização
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

DAS SANÇOES E INFRAÇOES ADMINISTRATIVAS

O Contratado que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta de preços, não assinar o termo
de contrato. deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o
retardamento da execução do fornecimento, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do
fornecimento, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e
contratar com o Município de Morada Nova/CE e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores do
Município de Morada Nova/CE pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuizo de aplicação das
seguintes multas e das demais cominações legais:

l. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de:
a) Recusar em celebrar o termo de contrato dela decorrente quando regularmente convocado;
b) Apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c) Não manter a proposta;
d) Fraudar na execução do contrato:
e) Comportar-se de modo inidôneo;

II. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na entrega de qualquer objeto
contratual solicitado. contados do recebimento da ordem de compra no endereço constante do cadastro
de fornecedores ou do termo contratual, até o limite de 15% [quinze por cento) sobre o valor da compra,
caso seja inferior a 30 [trinta] dias, no caso de retardamento na execução da entrega dos bens;

Ill. Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da compra. na hipótese de atraso superior
a 30 (trinta) dias no fornecimento do bem requisitado;

' ' \\
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Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento do
fornecimento/entrega dos bens. às atividades do Município de Morada Nova /CE. desde que não caiba a
aplicação de sanção mais grave. ou descumprimento por parte do contratado(a) de qualquer das
obrigações definidas neste instrumento. no contrato ou em outros documentos que o complementem,
não abrangidas nos subitens anteriores. serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na
Lei nfl. 8.666/93, alterada e consolidada. e na Lei nfl. 10.520/02. as seguintes penas:
a) Advertência;
b) Multa de 1% (um por cento) até 20% [vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou do valor
global máximo da ata ou do contrato. conforme o caso:

0 valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao tesouro municipal no prazo de 05 (cinco) dias a contar
da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal- DAM.

Se o valor da multa não for pago. ou depositado. será automaticamente descontado do pagamento a que
o contratado(a) fazer jus. _

Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do contratado(a], o valor devido será cobrado
administrativamente ou inscrito como dívida ativa do municipio e cobrado mediante processo de
execução fiscal. com os encargos correspondentes.

O fornecedor beneficiário da ata terá o registro de seu preço cancelado quando:
Descumprir as condições do contrato,

Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável.

Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no
mercado. -

Tiver presentes razoes de interesse público,

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo administrativo,
assegurada a ampla defesa e o contraditório.

No processo de aplicaçao de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa,
garantidos os seguintes prazos de defesa:
a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa. advertência e cancelamento do
registro do preço; _
b) 10 [dez] dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o Município de Morada
Nova/CE e dcscredenciamento no Cadastro de Fornecedores do Município de Morada Nova/CE.

Para todo ato inconveniente ou ilícito que tenha indicio de causar dano, ou prejuizo ao Municipio de
Morada Nova/CE ou erário deverá inaugurar um procedimento administrativo de apuração dos fatos.
Os casos ocorridos durante os procedimentos licitatórios serão comunicados oficialmente e,
devidamente instruído pela autoridade competente à Procuradoria Geral do Municipio de Morada
Nova/CE para apuração. K

Q
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Para aplicação das sanções previstas neste tópico o(a) contratado(a) será submetida a processo
administrativo para apuração dos fatos, garantidos sempre os direitos prévios da citação. da ampla
defesa e do contraditório, assegurados pela Constituição Federal de 1.958.

DAS RESCISÕES CONTRATUAIS

A rescisão contratual poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE. nos casos enumerados nos incisos l a XII
do art. 78 da Lei Federal nf* 8.666/93;
b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração:
c) Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVll do art. 78 da Lei ng 8.666/93. sem que haja culpa
do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados. quando os houver
sofrido.

DO FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Morada Nova. Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente edital. que não possa ser resolvida pela via administrativa,
renunciando-se. desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

“N
Edilson San iveirš

Secretário de Básica
PREFEITURA MUNI L E ORADA NOVA
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ESCOLAR
PROIETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTICIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇAO

l I
Projeto para atendimento da Chamada Pública ni 001/2019 - SEDUC

I- IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES
iA- Grupo Formal
1. Nome do Proponente i2. CNP]

il Endereço Municipio i5.CEP

6. Nome do representante legal |7.CPF i6.DDD/Fone

9.Banco ‹10.N° da Agência |11.N“ da Conta Corrente

lí- Grupo Informal I
1. Nome do proponente

2. Endereço i3. Municipio i4.CEP
s.NoME DA ENTIDADE _
ARTICULADORA i6'CP ' i7'DDDF /Fone

IEEE!

FORNECEDORES PARTICIPANTES (GRUPO FORMAL E INFORMAL

1. Nome

C..

da Agência OITSIIÍE

*mw

|ZCPF |3'DAP .Bancoe n! NE da Conta

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO, N". 726- CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP E2!40.000
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- I I I I
I I I I
Il - IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EIIECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC

1. Nome da Entidade |Z.CNPI I3.Município

I5.DDD/Fone

6. Nome do representante e e-mail 7.CPF

Ill. Endereço

L I
Ill - RELAÇÃO DE FORNECEDORES E PRODUTOS

De acordo com a nova redação do art. 24 da Resolução 38 do FNDE/2009 alterada pelo art. 29 da Resolução 25
I FNDE/2012, o limite individual de venda de gêneros alimentícios do Agricultor Familiar e do Empreendedo

civil.
Familiar Rural será de até R$ 20.000,00 [Vinte mil reais) por Declaração de Aptidão ao PRONAF - DAP por ano

1. Identificação do 1
Agricultor Familiar a e

5.Preço/ Unid d 6.Valor Total
_T¡_

Z. Produto .UnidadeI4.Quantídade
¬Nome

INE DAP [Total agricultorl
I¬Nome

Z N9 DAP I
Il`otal agricultorl

¬Nome
3N9 DAP I

IIl`otal agricultorl
IINome

4' _,N- D/IP I
I`I'otal agricultorl
IV _|Nome

SN* DAP I
Il`otal agricultorl
I

I
I¬Nome

GN* DAP
INome

7 N9 DAP

I
|Total agricultorl

I
Il`otal agricultorl

Total do Éjetul I

IV - TOTALIZAÇÃO POR PRODUTO
1.Produt0 I2.UnIdade _ uantidade |4.Preço/Unidade |5.ValorTotal por Produto

I I I
I I I I I

`\ _
PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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V - DESCREVER OS MECANISMOS DE ENTREGA DOS PRODUTOS

l - CARACTERÍCITICA5 DO FORNECEDOR PROPONENTE (breve histórico, números de sócios, miss
'rea de abrangência)

ão,

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem
com as condições de fornecimento.

- Grupo Formal
Local e Data: Assinatura do Representante do Grupo Formal
" - Grupo Informal
iaacal e Data: IAgricultores Fornecedores do Grupo Informal [Assinatura

I I
I I I

I I
Assinatura do Proponente do G Info alrupo rm

OBSERVAÇÕES GERAIS:

1.0 PROIETO DE VENDA deverá apresentar a descrição detalhada do objeto desta CHAMADA PÚBLICA,
em conformidade com as especificações contidas no ANEXO l, a descrição deve ser firme e precisa, sem
alternativa de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado
GLOBAL. Os preços unitários a serem pagos estão também especificados no ANEXO I;

"\

Í .
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ANEXO III

MINUTA QQ CON [RAIO

CHAMADA PÚBLICA N9 001/2019 - SEDUC

coNTIzATo NH. __/zo__
coNTI1ATo DE AQuIsIçÃo DI: GÊNEROS
ALIMcNTícIos DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA
A ALIMENTAÇÃO cscoI.AR. DI: UM I.ADo A
PREFEITURA MuNIcIPAL DI: MoRADA NovA.
ATI‹AvÉs DA E Do ourno LADo

Que AssIM PARA o PIM que A
seoum DccLAIzAMz

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, através da Secretaria de Educação, pessoa jurídica de
direito público, com sede à Rua n.^1 i, inscrita no CNPI soh n.9
representada neste ato pelo (a) Secretário (a) Municipal, o (a) Sr. (a) doravante
denominado CONTRATANTE, e por outro lado? (nome do grupo formal) com sede à
M4. em _/UF, inscrita no CNP] soh n.9 ou fornecedores do grupo informal
(nomear todos e n.“ CPF), doravante denominado (a) CONTRATADO (A), considerando o disposto na
Lei nfl 11.326 de 24 de julho de 2006, por meio da modalidade de compra institucional do Programa de
Aquisição de Alimentos (PAA), com dispensa de Licitação com fulcro no art. 17 da Lei nfl 12.512 de 14
de Outubro de 2011, Decreto n9 7.775 de 4 dejulho de 2012, na Resolução do Grupo Gestor do Programa
de Aquisição de Alimentos (GGPAA) n” 50. do 26 de Setembro de 2012, Instrução Normativa nl! 2 de 29
de março e 2018, e tendo em vista o que consta na Chamada Pública ng e Processo de Dispensa
de Licitação ng resolvem celebrar o presente contrato mediante as cláusulas que seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA:

É objeto desta contratação a AQuIsIçÃo coMPLaMI~:NTAn DE GÊNEROS ALIMI¿NTicIos DA
AGRICULTURA FAMILIAR E DO EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL, DESTINADO AO
ATENDIMENTO DO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE, CONFORME LEI
FEDERAL N° 11.947 DE 16 DE IULHO DE 2009. RESOLUÇÃO N° 38 D0 FNDE DE 16/07/2009
ALTERADA PELA RESOLUÇÃO N” 04- DE 02/04/2015, para alunos da rede de educação básica pública,
verba FNDE/PNAE, o qual fica fazendo parto integrante do presente contrato, independentemente de
anexação ou transcrição.

cI.ÁusuLA saGuNDA=

O CONTRATADO se compromete a fornecer os gêneros alimentícios da Agricultura Familiar ao
CONTRATANTE conforme descrito no Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da A ricultura
Familiar, parte integrante deste Instrumento. »\
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cLÁusuLA Tckceinnz
O limite individual de venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor
Familiar Rural será de até R$ 20.000,00 (Vinte Mil Reais) por Declaração de Aptidão ao PRONAF -
DAP por ano civil, referente à sua produção, conforme a legislação do Programa Nacional de Alimentação
Escolar.

cLÁusuLA QuARrAz
OS CONTRATADOS FORNECEDORES ou as ENTIDADES ARTICULADORAS deverão informar ao
Ministério do Desenvolvimento Agrário - MDA os valores individuais de venda dos participantes do
Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, em no
máximo 30 dias após a assinatura do contrato, por meio de ferramenta disponibilizada pelo MDA.

CLÁUSULA QUINTA:

O início da entrega dos gêneros alimentícios será imediatamente após o recebimento da Ordem de
Compra. expedida pelo Departamento de Compras, sendo o prazo do fornecimento até o término da
quantidade adquirida ou o linal do contrato.

A entrega dos gêneros alimentlcios deverá ser feita nos locais, dias e quantidades de acordo com a
Chamada Pública nf! CP-001/2019.

O recebimento dos gêneros alimentícios dar-se-á mediante apresentação do Termo de Recebimento
e as Notas Fiscais de Venda pela pessoa responsável pela alimentação no local de entrega.

cLÁusuLA SEXTA:
a). Fornecedor Individual: Pelo fornecimento dos Gêneros Alimentícios, nos quantitativos descritos no
Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar. o [a] CONTRATADO [A] receberá o
Valor Total de R$ Z(L ].
b). Grupo Formal: Pelo fornecimento dos Gêneros Alimentícios, nos quantitativos descritos no Projeto
de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, o (a) CONTRATADO (A) receberá o Valor
Total de R$ ( ).
c). Grupo Informal: Pelo fornecimento dos Gêneros Alimentícios, nos quantitativos descritos no Projeto
de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, cada CONTRATADO (A) receberá o Valor_
(descrever todos os contratados e os respectivos valores de venda), totalizando __ (valor total do
projeto de venda), (INSERIR PLANILHA DE PREÇOS).

CLÁUSULA sfiruvmz
No valor mencionado na cláusula sexta estão incluídas as despesas com frete, recursos humanos e
materiais, assim como com os encargos fiscais. sociais, comerciais, trabalhistas e previdenciários e
quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes o presente
contrato,
CLÁUSULA oirAvA= Lt
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As despesas decorrentes do presente contrato correrão ii conta da Dotação Orçamentária oii:
- ; elemento de despesa ng: 3.3.90.30.00 - Material de

Consumo; com recursos diretamente arrecadados ou transferidos da PMMN, consignado no orçamento
Municipal de 20_.
cLÁusui.A NoNAz

0 CONTRATANTE, após receber os documentos descritos na cláusula quinta, alinea "b", e após a
tramitação do Processo para instrução e liquidação, efetuará o seu pagamento no valor correspondente
às entregas do mês anterior.

Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver pendência de liquidação da
obrigação ilnanceira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

cLÁusULA oÉciMAz

O CONTRATANTE que não seguir a forma de liberação de recursos para pagamento do CONTRATADO
FORNECEDOR, deverá pagar multa de 2%, mais juros de 0,1% ao dia, sobre o valor da parcela vencida.
Ressalvados os casos quando não efetivados os repasses mensais de recursos do FNDE em tempo hábil.

cLÁusuLA DÉCIMA PiuMEinAz
A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno
cumprimento das obrigações decorrentes deste Termo Contratual, considerando o disposto na Lei nfl
11.326 de 24 de julho de 2006. por meio da modalidade de compra institucional do Programa de
Aquisição de Alimentos (PAA), com dispensa de Licitação com fulcro no art. 17 da Lei ng 12.512 de 14
de Outubro de 2011, Decreto n'¿ 7.775 de 4 de julho de 2012. na Resolução do Grupo Gestor do Programa
de Aquisição de Alimentos (GGPAA) ni 50, de 26 de Setembro de 2012, Instrução Normativa n" 2 de 29
de março e 2018, Resolução CD/FNDE n.9 38/2009, Resolução ng 26 de 17 dejunho de 2013, Resolução
nfl 4 de O2 de Abril de 2015 que altera a redação dos artigos 25 a 32 da Resolução nl* 26/2013 e Lei n"
8.666/93 e suas alterações posteriores;

Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;

Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto contratual,
diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;

Providenciar os pagamentos ã Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente atestadas pelo
Setor Competente.

cLÁusuLA oÉciMA sEouNoAz
Entregar os produtos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos
neste Termo Contratual;

Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, tod s as
condições de habilitação e qualificação exigidas neste chamamento; ^ _ ,\
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Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;

Arcar com eventuais prejuizos causados à Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência ou
irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto
contratual.

Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a execução
contratual. inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais,
transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis
trabalhistas e específicas do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na
execução contratual.

Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante. salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico. hipótese em que serão
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo
Gestor do Contrato.

Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja
conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE.

Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência. contado da sua
notificação.

Remover, às suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações básicas.
e/ou aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento,
providenciando a substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for
entregue oficialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA:

O CONTRATANTE se compromete em guardar pelo prazo de 05 (cinco) anos as Notas Fiscais de Compra.
os Termos de Recebimento, apresentados nas prestações de contas. bem como o Projeto de Venda de
Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentaçao Escolar e documentos anexos. estando
à disposição para comprovação.

CLÁUSULA oí:ciMA QUARTA:

É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO FORNECEDOR o ressarcimento de danos causados ao
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo
ou reduzindo esta responsabilidade à fiscalização. \

cLÁUsU|.A DÉCIMA QUINTA; ‹ -
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O CONTRATANTE em razão da supremacia dos interesses públicos sobre os interesses particulares
poderá:

Modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação às finalidades de interesse público.
respeitando os direitos do CONTRATADO;

Rescindir unilateralmente o contrato. nos casos de infração contratual ou inaptidão do CONTRATADO;

Fiscalizar a execução do contrato;

Aplicar sanções motivadas pela inexecuçâo total ou parcial do ajuste;

Sempre que a CONTRATANTE alterar ou rescindir o contrato sem culpa do CONTRATADO, deve
respeitar o equilíbrio econômico-financeiro, garantindo-lhe o aumento da remuneração respectiva ou a
indenização por despesas já realizadas.

cI.ÁusUI.A DÉcIMA sEx1'Az

20.1 - A rescisão contratual poderá ser:

a) Determinado por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos l a Xii
do art. 78 da Lei Federal ng 8.666/93;
b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração;
c] Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei ng 8.666/93, sem que haja culpa
do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuizos regulamentares comprovados, quando os houver
sofrido.

cI.ÁUsuI.A DÉCIMA sÉrIMAz
A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões
no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% [vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do Contrato, conforme o disposto no § 19. art. 65, da Lei no 8.666/93 e suas alterações
posteriores.

A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será designado
representante para acompanhare fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em registro
próprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à
regularização de falhas ou defeitos observados.

A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 70 da Lei Federal n” 8.666/93 e suas alterações.

O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com
a execução do contrato, indicando día, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à regul rização

*'\ \
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eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

cI.ÁusULA DÉCIMA oI'rAvA=

O presente contrato rege-se. ainda, pela Chamada Pública nfi _/20_ ~ __, pelo disposto na Lei nfi
11.326 de 24 de lulho de 2006, por meio da modalidade de compra institucional do Programa de
Aquisição de Alimentos (PAA), com dispensa de Licitação com fulcro no art. 17 da Lei n° 12.512 de 14
de Outubro de 2011, Decreto ng 7.775 de 4 de julho de 2012, na Resolução do Grupo Gestor do Programa
de Aquisição de Alimentos (GGPAA) ng 50, de 26 de Setembro de 2012, instrução Normativa n? 2 de 29
de março e 2018, Resolução CD/FNDE n.Ê 38/2009, Resolução nl? 26 de 17 de lunho de 2013. Resolução
nfl 4 de 02 de Abril de 2015 que altera a redação dos artigos 25 a 32 da Resolução ng 26/2013 e Lei ni*
8.666/93 e suas alterações posteriores pela Resolução CD/FNDE n.9 38. de 16/07/2009, pela Lei n.9
11.947, de 16/06/2009, pela Resolução. em todos os seus termos, a qual será aplicada, também, onde o
contrato for omisso.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA=

Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais. taxas. fretes. seguros, deslocamentos de pessoal,
custos. e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento, inclusive a margem de
lucro.
O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
Fiscal/Fatura pela Contratada.

O pagamento somente será efetuado após o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.
O atesto fica condicionado a verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os produtos efetivamente entregues.

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo
das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
Não produziu os resultados acordados;
Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida:

Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso. autenticado e juntado ao processo de
pagamento.

O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conm
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto
na legislação vigente. , `
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Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamentoi

A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada.
que porventura não tenha sido acordada no contrato,

Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma.
para o atraso, o valor devido devera ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na
variação do Índice Geral de Preços › Disponibilidade Interna [IGP-Dl), divulgado pela Fundação Getúlio
Vargas, no periodo compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se 0 critério
"pró-rata temporis" para as atualizações nos subperfodos inferiores a 30(trinta) dias.

Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao Íindar os vínculos deste Contrato por esgotamento do
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.

Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
indenizações ou de multas eventualmente registradas.

Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis. ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis.
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado. ou ainda. em caso de força maior, caso fortuito ou
fato do príncipe, configurando alea econômica extraordinária e extra contratual, poderá, mediante
procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da
Administração para a justa remuneração dos produtos, objetivando a manutenção do equilibrio
econômictrfinanceiro inicial do contrato. na forma do artigo 65, ll, alinea d, da Lei Federal nfl. 8.666/93,
alterada e consolidada.

cLÁusuLA v|cÉsiMAz
O Contratado que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta de preços, não assinar n termo
de contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o
retardamento da execução do fornecimento. não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do
fornecimento, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. ficará impedido de licitar e
contratar com o Municipio de Morada Nova/CE e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores do
Municipio de Morada Nova/CE pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuizo de aplicação das
seguintes multas e das demais cominações legais:

l. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de:
a) Recusar em celebrar o termo de contrato dela decorrente quando regularmente convocado;
b) Apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c] Não manter a proposta; `
d) Fraudar na execução do contrato;
e) Comportar-se de modo inidôneo;

ll. Multa moratória de 0,3% [três décimos por cento) por dia de atraso na entrega de qualquer objeto
contratual solicitado. contados do recebimento da ordem de compra no endereço constante do cadastr
de fornecedores ou do termo contratual, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor da comprâ
caso seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso de retardamento na execução da entrega dos b ns; `
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III. Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da compra, na hipótese de atraso superior
a 30 (trinta) dias no fornecimento do bem requisitado;

Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento do
fornecimento/entrega dos bens, às atividades do Municipio de Morada Nova /CE, desde que não caiba a
aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do I:ontratado[a) de qualquer das
obrigações definidas neste instrumento, no contrato ou em outros documentos que o complementem,
não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na
Lei ng. 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei ng. 10.520/02, as seguintes penas:
a) Advertência;
bj Multa de 1% (um por cento) até 20% [vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição. ou do valor
global máximo da ata ou do contrato, conforme o caso:

O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao tesouro municipal no prazo de 05 (cinco) dias a contar
da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal- DAM.

Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que
o contrataclo(a) fazer jus.

Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do contratado(a), o valor devido será cobrado
administrativamente ou inscrito como divida ativa do municipio e cobrado mediante processo de
execução fiscal, com os encargos correspondentes.

0 fornecedor beneliciário da ata terá o registro de seu preço cancelado quando:

Descumprir as condições do contrato.

Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável.

Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipotese de este se tornar superior àqueles praticados no
mercado.

Tiver presentes razoes de interesse público.

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo administrativo,
assegurada a ampla defesa e o contraditório.

No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa,
garantidos os seguintes prazos de defesa:
a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa, advertência e cancelamento do
registro do preço;
b) 10 (dez) dias corridos para asanção de impedimento de licitar e contratar com o Município de Morada
Nova/CE e descredenciamento no Cadastro de Fornecedores do Município de Morada Nova/CE.

Para todo ato inconveniente ou ilícito que tenha indicio dc causar dano, ou prejuizo ao Municipio xe
Morada Nova/CE ou erário deverá inaugurar um procedimento administrativo de apuração do fato .
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4oOs casos ocorridos durante os procedimentos licitatórios serão comunicados oficialmenwfiwñ
devidamente instruído pela autoridade competente à Procuradoria Geral do Município de Morada
Nova/CE para apuração.

Para aplicação das sanções previstas neste tópico o(a) contratado[a) será submetida a processo
administrativo para apuração dos fatos, garantidos sempre os direitos prévios da citação, da ampla
defesa e do contraditório. assegurados pela Constituição Federal de 1.988.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA:

Os Contratos firmados terão a vigência de até 31 de Dezembro de 2019, podendo ser aditivado nos
casos e formas previstos no art, 57 e incisos da Lei Federal ng 8566/93 e suas alterações posteriores.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA

É competente o Foro da Comarca de MORADA NOVA, Estado do Ceará para dirimir qualquer
controvérsia que se originar deste contrato.

E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento em três vias de igual teor e
forma, na presença de duas testemunhas.

MORADA NOVA (CE],_de de ZOÍ.

Secretaria .
Prefeitura Municipal de MORADA NOVA
CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEM UN HAS:

01.
Nome:
CPF/M F:

oz._í_í \"
t t _Nome:

cer/Mrz

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO, N”. 725 - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA› CEF 52940300

CNPJ 01.782.340/0001-00 - CGF 06.920.171-4, E-MAIL: llclhciomn@oui.Io0k.c0m.hr
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ESTADO Do CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA ”42f,~m,¡¢r^'

ANEXO IV

QHAMAQA EQ QLIÇA N9 001z2019 - SEDUC

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE vÍNcuL0 EMPREGATÍCIO com 0
MUNICÍPIO DE MORADA NovA (PARTICIPANTE Do GRUPO INFoRIvIAI.).

(Associação/Cooperativa e ou Agricultor) inscrita no CNP]/CPF nfl
com sede/residência declaro para os devidos ñns que não

tem/tenho nenhum vínculo em re atício de com a Prefeitura
Municipal de MORADA NOVA.

_de de 20_

(assinatura, nome e número da identidade do deciarante)

\ ' ‹

\\ V \\,

\

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRÓ. N”. 72€ - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP 62940.0D0

CNPJ 07.782.840/0001-00 -CGF 05.920.171~4. EMAIL: Ilclczcaomn@outIook.com.br
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áäQEsTADo Do cEARÁ
PREFEITURA |v|uN|cu=A|. DE MORADA NovA

ANEXQ V

CHAMADA PÚBLICA N9 00112019 - SEDUC

nzz,,,@
Ei

¿_,_§ de uc¡¿y¢
z›

'I/araciailifi”

[Associação/Cooperativa e ou Agricultor) inscrita no CNP]/CPF
n.9 ,com sede/residência
da lei, que atenderá às exigências do Edital d Chamada Pública ng

í,'_deíde20_

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)

\\

PREEFEITLIRA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO. N°. 725 - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP 62940300

CNPJ 07 781 840/0001-00 - CGF 06 920171-4 E-MAIL' Ii|:itaciomn@ou(Iook com br

\“` `

declara, sob as penas

\ .. .. /
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PREFEITURA MuN|c||=A|_ DE MQRADA NovA
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CHAMADA PÚBLICA N9 001,/2019 - SEDUC

[Associação/Cooperativa e ou Agricultor) inscrita no CNP]/CPF
com sede/residência d cle aro que os

gêneros alimentícios referente à Chamada Pública ng a serem
entregues são oriundos de produção dos associados/cooperados, relacionada de
acordo com 0 Projeto de Venda a ser apresentado, junto à Secretaria de Educação
da Prefeitura Municipal de MORADA NOVA.

__de de Z0_.

(assinatura. nome e número da identidade do declarante)

‹.'
/

PREEFEITURA MuN|c|PAL DE MORADA NOVA
Av. MANOEL cAsTRO. N°. 125 - cENTRo - MDRADA NovA _ CEARA- :EP 529404100

CNPJ o1.1uz.s4o/0001-oo - cor 05.920.111-4. E-MAiLz Iienzzzøm n@eu1|ook.zom.br
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